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Vivemos um tempo de mudanças. Mais de “mudança de época” do que “época de mudança”, dada a crise atual da modernidade, da razão técnica-instrumental e seu projeto histórico.  Uma crise que afeta também e com mais crueldade o mundo dos pobres. Um tempo, não propriamente de pós-modernidade, mas de re-impostação e de ampliação do projeto civilizacional moderno. Isso impõe à Igreja, em seu ser e em sua missão, não só superar qualquer resquício de cristandade e entrar na modernidade, como fez o Concílio Vaticano II, mas dar um passo adiante dentro da modernidade, situando-se no novo contexto e assumindo os novos desafios oriundos dele. 

Os novos desafios, que colocam novas perguntas, impõem igualmente novas respostas. Encontrar respostas adequadas, no entanto, não é uma tarefa propícia a seguranças. Vivemos um tempo mais de buscas do que sínteses, mais ingente à criatividade do que ao plágio e à repetição. De nada valem as nostalgias restauradoras de um passado sem retorno. É claro que, em se tratando da herança cristã, na busca de novas respostas, impõe-se salvaguardar a autenticidade originária, a experiência fundante. Entretanto, a fidelidade autêntica não se exerce desde o medo, mas sim desde a “tecitura do risco” (K. Rahner). A coragem de renovação é a única garantia de futuro
. 

Das novas perguntas, postas por um mundo em profundas transformações, impõem-se, pelo menos, três grandes desafios para as instituições em geral, incluída a Igreja. São desafios que se apresentam como tarefas, a serem realizadas de maneira processual
. Apresenta-se a necessidade urgente de - reprojetar a missão evangelizadora, de refontizar a identidade da Igreja e de renovar a instituição eclesial
. 

1. Reprojetar a missão evangelizadora

O primeiro desafio não consiste em definir os contornos da identidade eclesial ou mesmo, simplesmente, em renovar estruturas. A identidade da Igreja (ser) e sua configuração histórica (instituição) derivam da missão (fazer). Todos nós conhecemos a controvérsia eclesiológica entre J. Ratzinger e W. Kasper. Para Ratzinger, existe uma Igreja Universal, que precede e acontece nas Igrejas Locais, da qual o Papa é o representante e o garante. Para W. Kasper, isso é uma abstração, pura metafísica, uma ficção eclesiológica. No Novo Testamento, as Igrejas que vão nascendo, não se constituem em “Igrejas de”, materializando uma suposta Igreja universal que as precede, mas são “Igrejas em”, a mesma e única Igreja, que está toda (inteira) na Igreja Local e que se configura, não como uma filial ou cópia de uma suposta “Igreja mãe”, mas uma Igreja diferente, com rosto próprio, culturalmente nova, universal na diversidade das particularidades. Em resumo, para W. Kasper, seguindo o Concílio Vaticano II, a Igreja Universal se realiza na Igreja Local, que é “porção” do Povo de Deus, não “parte” (a porção contém o todo, a parte não). Nela está “toda a Igreja”, pois toda Igreja Local é depositária da totalidade do mistério de salvação; ainda que ela não seja a “Igreja toda”, pois nenhuma Igreja local esgota este mistério. Daí o imperativo, de uma Igreja Local não fechar-se sobre si mesma, mas de abrir-se às demais Igrejas Locais, constituindo uma “Igreja de Igrejas” (Tillard).

 Enquanto sacramento do Reino de Deus, em continuidade da obra de Jesus Cristo, são as necessidades de evangelização, que vão plasmando a Igreja em seu ser e em sua configuração histórica. Como bem lembrou o Concílio Vaticano II, a tradição progride. Ou como afirma Bruno Forte – tradição eclesial é a história do Espírito Santo na história da Igreja. A Igreja não é apenas obra de Cristo - uma espécie de ente anterior aos cristãos -, mas também obra do Espírito. Se ela fosse criação apenas de Cristo, não mudaria e nem poderia mudar. Seria uma realidade tangente à história, que a acompanharia, sem penetrar nela e sem ser penetrada por ela
. Ora, enquanto realidade, fruto da instituição de Cristo e da constituição do Espírito, a condição da Igreja é diferente. Numa infinita variedade de situações humanas, a Igreja surge como comunidade de comunidades de fé, esperança e caridade, pela ação do Espírito nelas. Em conseqüência, cada comunidade traz as marcas da história de seus membros e, ao mesmo tempo, essas comunidades impregnam a história dos mistérios de Deus, o que faz com que a história seja constitutiva da Igreja pelo Espírito.

A resposta ao desafio da reprojeção da missão evangelizadora, hoje, implica pelo menos dois elementos principais. 

Primeiro: passar da implantação da Igreja à encarnação do Evangelho

Dado que não existe Igreja fora da concretude das Igrejas Locais, em conseqüência com o mistério da Encarnação, evangelizar não consiste simplesmente em incorporar pessoas a uma instituição já pronta mas, antes de tudo, em encarnar o Evangelho na vida de pessoas contextualizadas. Mas, não também de um evangelho supostamente fora da contingência da história e das culturas, o que não passaria da transmissão de uma determinada versão dele e levaria a uma Igreja monocultural. Neste caso, os interlocutores não passariam de meros destinatários, reduzidos a receptores passivos de um evangelho em uma determinada versão e vistos como objetos da evangelização. Ora, a encarnação do Evangelho, trata-se, antes, de um processo cujo sujeito não é quem leva a fé, mas quem recebe a mensagem revelada, dado que  no processo da evangelização, não é tanto o evangelho que se incultura, mas os sujeitos da cultura que incorporam, a seu modo, o Evangelho em sua vida, em suas relações.

A evangelização enquanto inculturação do Evangelho segue a pedagogia tão bem identificada por Evangelii Nuntiandi – primeiro, respeitando a obra de Deus já presente nas culturas e o “sacrário da consciência” dos interlocutores, trata-se de dar testemunho da presença acolhedora de Deus, pela acolhida de sua obra já presente na vida deles, por obra do Espírito – antes do missionário sempre chega antes o Espírito Santo (evangelização implícita)
; depois, no privilégio de haver “recebido de graça” o dom do evangelho, propô-lo com amor e gratuidade, oferecendo os meios necessários para que os destinatários possam, desde a livre adesão, encarná-lo em suas culturas (evangelização explícita). O resultado deste processo é o surgimento ou crescimento de Igrejas culturalmente novas, com "fisionomia própria", como diz Evangelii Nuntiandi (n. 63). Trata-se da "criação" de uma Igreja particular autóctone, sustentada por uma eclesialidade pluriforme
, e não de simples "implantação".  Tal como no mistério da Encarnação, em que há um "assumir sem aniquilar", o surgimento de uma Igreja com "rosto próprio" significa "inculturar sem identificar"
.

Segundo: fazer do ser humano o caminho da Igreja
Na tarefa de resposta ao desafio de reprojetar a missão evangelizadora da Igreja, impõe-se fazer do ser humano o caminho da Igreja. Ao contrário da tradição agostiniana, para a tradição bíblica e de Irineu de Lion, “a glória de Deus é o ser humano vivente”. Isto implica a superação da da visão teocentrista da cristandade e de seu conseqüente eclesiocentrismo ou de uma ação evangelizadora meramente ad intra, na esfera do espiritual, e situar a missão evangelizadora no coração da história da humanidade
. 

Nesta perspectiva, a primeira conseqüência é conceber a missão da Igreja enquanto presença global. O evangelho da vida e, dentro dele, o evangelho social, leva a Igreja a encarnar “toda a fé em toda a vida”. Leva os servidores do Reino de Jesus Cristo a sintonizarem-se com as grandes aspirações da humanidade. A religião, enquanto mediação de salvação, descentra a Igreja de si mesma e lança-a em missão não exclusiva. O cristianismo é portador da resposta mais completa, mas não a única.

Por isso, os cristãos, que peregrinam no seio de uma humanidade, toda ela peregrina, partilhando de seu destino, não podem situarem-se à margem de sas grandes causas. Trata-se de agir no coração da história, não em uma ação meramente entre cristãos e para os cristãos. Desafios tais como pobreza crescente, urgência de uma nova ordem internacional, direitos humanos, democracia, igualdade racial, emancipação da mulher, ecologia humana etc., dizem respeito também ao Evangelho
. A fraternidade universal e uma humanidade “com vida em abundância” é a vocação missionária à qual o cristianismo está chamado a ser sinal e sacramento
. 

Uma segunda conseqüência do assumir o ser humano como caminho da Igreja é conceber a alteridade não uma abertura, mas como um pressuposto. Isso significa que antes de falar de ‘sujeito’, é necessário referir-se à alteridade. Dado que o sujeito é plural, o primado é da alteridade
. Trata-se da concepção do outro não como prolongamento do ‘eu’ – mesmidade, mas como ‘diferente’, o totalmente outro
. Diferença, que não é ameaça. A Igreja, historicamente, tendeu ver o outro como um herege ou um inimigo em potencial, quando na verdade ele é sempre  instância de enriquecimento e de novas possibilidades. 

A alteridade como um pressuposto nos remete, por um lado, à alteridade como gratuidade; à dimensão sabática da existência. Esta é a grande novidade de uma modernidade em crise, que desafia-nos a integrar, no cotidiano, a festa e o ócio criativo. Por outro lado, não há como escapar da alteridade negada, em que o outro se apresenta também como imperativo ético. Na fé cristã, fazer da alteridade negada um pressuposto, significa ir a todos desde os pobres, pois eles são o prolongamento da Paixão de Cristo no mundo. Num “mundo de crucificados”, a solidariedade com os pobres é a chave da opção evangélica
. A Igreja, imersa numa sociedade, onde a brecha entre ricos e pobres não cessa de crescer não pode ficar indiferente diante dos dois terços da humanidade, “filhos órfãos” (L. Boff) do atual processo de globalização excludente. Aqui, está em jogo a própria credibilidade da Igreja, pois como é possível ser cristão sem viver o Evangelho ou como pregar o Evangelho sem praticá-lo. Entretanto, é preciso reconhecer que, depois de mais de dois mil anos de cristianismo, a opção pelos pobres na Igreja ainda se encontra em níveis próximos à tibieza
. 

2. Refontizar a identidade da Igreja 

A preocupação pela ‘identidade’
 das instituições, incluída a da Igreja, assim como pela identidade das culturas, dos povos, dos indivíduos etc., está na ordem do dia e tem sua razão de ser
. Isso se deve, por um lado, às profundas transformações atuais e, por outro, à cultura de dominação reinante, que operou uma destruição dos valores tradicionais
.  

Na Igreja, a atual crise de identidade, em grande medida, deve-se às novas perguntas oriundas de um mundo em profundas transformações, que ao exigirem novas respostas, impõem uma nova auto-compreensão de si mesma e uma nova configuração institucional. Comecemos pela necessidade de uma nova auto-compreensão da Igreja. 

Em busca da experiência originária
A crise de identidade, em um momento e contexto particulares, instintivamente leva a revisitar o passado, em busca da experiência originária. Caminha-se ao encontro do referencial histórico, que fundamentou o caminhar até então, para resituá-lo no novo contexto. Mas, há duas maneiras muito diferentes de revisitar o passado, que desembocam em modos diversos de configuração da identidade: uma, é revisitá-lo a partir da instintiva atitude de medo e de autodefesa, que leva a reafirmar a identidade ‘de sempre’, ou seja, de ontem; outra, é revisitá-lo a partir da urgência do presente, propondo-se a uma refundação da identidade, na fidelidade à experiência originária, em perspectiva de futuro. 

O passado como refúgio

 A primeira possibilidade – revisitar o passado, fazendo dele um refúgio, é caminho para o fundamentalismo. A postura fundamentalista está apoiada em uma visão retrospectiva da realidade, na medida em que se pensa que, não foram os tempos que mudaram, mas a identidade atual que fracassou, por ter se desviado da forma originária. A solução, então, é resgatar a identidade de ontem e trazê-la para o hoje
. 

No contexto da atual crise da modernidade, a postura fundamentalista está presente também na Igreja. Para este segmento, a tarefa mais urgente é anular o “equívoco Vaticano II” e sua subsequente denominada “recepção criativa”, elaborada na América Latina. A Igreja, dizem eles, está tão voltada para a esfera ad extra, em estreita ação ecumênica, macro-ecumênica e com os movimentos populares, que perdeu a identidade católica. Também perdeu seu poder, na medida em que foi usada ou deixou-se usar por outros interesses, sobretudo pelo marxismo, responsável por uma politização da fé, que esvaziou a escatologia de sua dimensão transcendente. A salvação foi reduzida à libertação de contingências temporais. A reflexão da fé, em seu discurso normatizado que é a teologia, em sua forma de “teologia da libertação”, representa a ingerência indevida de outras ciências na teologia, especialmente da sociologia.  Para eles, as CEBs se prestam a ser o prolongamento de partidos políticos de esquerda. A formação, nos seminários e casas de formação, gera um tipo de padre e de religioso crítico em relação à instituição eclesial, incapazes de veicular uma identidade forte da mesma, diante das vicissitudes da sociedade e das seitas. Não sabem marcar a diferença entre clero e leigos, dando margem a uma "igreja popular"
, que nega o comando da hierarquia, querido por Cristo. Em resumo, para os fundamentalistas, a Igreja na América Latina, é uma igreja militantista, zelota, sem espiritualidade. 

Segundo esta postura, um novo rumo, só será possível, através da formação de um novo tipo de padre
 e de religioso, da nomeação de um outro tipo de bispo
, da fomentação de movimentos eclesiais de espiritualidade
. Trata-se de recuperar a presença pública da Igreja (leia-se de poder), sem medo de mostrar-se (Igreja barroca) e de concorrer com os inimigos (mentalidade de neocristandade)
. É preciso voltar a praticar a ‘religião pura’, distante da contaminação com a realidade social
.

O passado como refontização

Maneira diversa de revisitar o passado é “voltar às fontes”, tal como protagonizou o Concílio Vaticano II, em busca, não da repetição do passado no presente, mas de uma recepção criativa da experiência originária, no novo contexto. Para esta postura, por um lado, a crise de identidade não é necessariamente fruto do distanciamento ou da traição da experiência originária, mas resultado do dinamismo da história, que exige das identidades uma atualização permanente. Por outro, na busca da experiência originária, não se pode desconhecer que a origem é objetivamente inacessível. Todo retorno à origem é imaginário e faz sonhar com o repouso primeiro, imagem da morte. A origem, como o final, não é possível instituí-la. Um olhar atento às Escrituras dissipa toda tentação de espelhismo: as comunidades eclesiais que vão nascendo têm a liberdade de tecer sua identidade histórica, sem modelo originário. O instituído recorda que, a identidade originária, não se realiza completamente na história, ela é tão escatológica quanto o fim. Também, em sua origem, a Igreja articula o visível e o invisível enquanto sacramento. A identidade originária não pretende possuir o fim, antes manifesta que não o possui no presente, dado que o postula como não chegado. Seu caráter instituído, enquanto sacramento, inscreve a Igreja no movimento crístico, inesgotável na precariedade institucional. Desde a origem, o invisível habita o visível como algo que não cessa de tender para além de si mesmo
. 

A refontização da identidade eclesial, pela busca da experiência originária, nos remete portanto ao próprio peregrinar da Igreja na história, sob o dinamismo do Espírito Santo. O Espírito Santo não é enviado a uma Igreja já constituída antes de sua missão
. A missão do Espírito Santo é constitutiva da Igreja. Ela existe porque o Espírito Santo lhe foi enviado e ela se manifesta a partir deste dom. A Igreja não é nem anterior nem exterior à missão do Espírito. Primeiro há uma missão do Espírito a toda a criação, para que esta criação exista; depois, dentro desta missão geral, surge e existe a Igreja. 

3. Renovar a instituição eclesial

A resposta ao desafio da reprojeção da missão e da refundação identitária desemboca em um terceiro desafio, não menor e menos complexo que os anteriores, que é a renovação da instituição. Trata-se de ver até que ponto sua visibilização institucional, a configuração histórica, transparece a experiência originária no contexto atual, dando suporte a uma missão e identidade renovadas. As estruturas são um elemento fundamental da visibilidade da Igreja, pois afetam decisivamente seu caráter de sinal ou sacramento
. A instituição, em si mesma, precisa constituir-se em motivo de credibilidade, pois as estruturas também são mensagem, a configuração institucional é mensagem, o mensageiro também é mensagem.

Carisma e instituição

Nada do que é divino, pode fazer-se presente e atuante no humano, sem um mínimo de instituição. Por instituição, em relação à Igreja, entendemos a totalidade de suas formas visíveis
. O mais importante, entretanto, não é a mediação histórica, mas o que ela representa ou está chamada a transparecer. Conceber a instituição como mediação para a historicização do carisma implica colocá-la em permanente estado de mudança, adaptando-a às diversas circunstâncias, sempre que sua forma de ser mostre-se inapta a encarnar o carisma em seu próprio contexto. 

Na tarefa de institucionalização do carisma, há dois extremos a evitar
. Por um lado, está a tentação da iconoclastia, ou seja, a presunção de poder prescindir da instituição – organização, regras, estruturas etc., no exercício da missão. Esta é a tentação dos que procuram viver com tal radicalidade as exigências do carisma, que partem do princípio de que todos os seguidores do carisma estão suficientemente convertidos ao ideal e imbuídos de seus deveres correspondentes, que toda forma de institucionalização é um obstáculo à vivência deste ideal. A característica do espírito de utopia consiste precisamente em subestimar a força das instituições. São Francisco de Assis, por exemplo, resistiu a estruturar seu ‘movimento’, pois tinha consciência de que, toda regra, diminui o evangelho, reduzindo-o ao mínimo. Ele queria o máximo. O anarquismo não deixa de expressar um certo pudor pelo ideal, a ponto de buscar evitar enquadrá-lo em determinados parâmetros. Entretanto, a ação, sem o suporte de uma instituição, pouco a pouco cai na dispersão e os grupos defensores de uma postura tão radical normalmente experimentam o desânimo, culminando com sua dissolução.

Um outro extremo a evitar na tarefa de renovação da instituição, no aposto da iconoclastia, está a idolatria institucional. Neste caso, a insegurança frente ao risco do novo, quase que instintivamente leva a fundar a estabilidade nas normas e nas regras. A idolatria sacraliza a instituição, privando-a de toda crítica e, consequentemente, de qualquer reforma. No caso da Igreja, a instituição se torna um fim em si mesma, impedindo a transparência da experiência originária. O que interessaria, em última instância, é a Igreja e não o Reino, dado que ela se identifica com ele, quando na verdade é apenas seu sinal e instrumento, como diz o Concílio Vaticano II. A instituição estabelece um vínculo entre o visível e o invisível, não para raptar ou absorver o invisível, mas para orientar o visível na direção do invisível. Este vínculo, que o Vaticano II denomina ‘sacramento’, da mesma forma com que Cristo, que atua no sacramento e nos membros da Igreja, sem divinizá-los, também não sacraliza a instituição. Antes abre-a ao que, no seio dela própria, a supera e relativiza. 

Na renovação institucional, a idolatria endurece a instituição e as estruturas tornam-se rígidas e fixas, ao contrário do que chamou atenção Vaticano II, que “a tradição progride”. Frente a qualquer crítica, exigir-se-á “amor à Igreja”, como se fosse ela fosse um fim em si mesma. Tocar nas estruturas, é destruir a Igreja. É como se se estivesse em ‘estado de guerra’, em que qualquer reflexão crítica enfraquece a resistência. Sabemos que o medo exagera o perigo, cria monstros, tem visões apocalípticas
. 

A idolatria da instituição pouco a pouco vai criando um mundo a parte, artificial, a-histórico, visto como hostil. Opera-se uma gradativa separação entre sagrado e profano, acabando por confinar a Igreja à esfera do religioso ou do espiritual. Busca-se construir uma fortaleza para impedir influências do ‘mundo exterior’
. Logo aparecerá a necessidade de apresentar-se diferente, morar diferente, marcando a distância entre o sagrado de Deus e o profano dos seres humanos. Tudo o que é diferente de si próprio é perigoso e, por isso, é preciso proteger o tradicional. Por sua vez, a teologia tende a tomar distância das ciências; a Igreja católica, das demais Igrejas; o cristianismo, das religiões; a evangelização, da promoção humana, etc. 

A instituição como suporte do ser e da missão

Apesar do crescimento do número dos “cristãos sem Igreja” (L. Kalakowski), uma comunidade organizada é essencial a toda religião, pois, por um lado, é através dela que seus futuros adeptos poderão conectar-se com a experiência originária (recepção) e, por outro, que conseguirão passar adiante esta mesma experiência (transmissão). A tradição necessita das comunidades. Sem ela, por mais carismáticas que sejam as pessoas que a integram, é impossível manter vivo um carisma na história. Como afirma M. Eliade, toda religião é uma estrutura hierofânica, isto é, uma realidade mundana que traz presente o divino, ainda sem nunca poder identificar-se com ele. Seu limite é sua natureza mundana e, sua legitimidade, está em fazer-se transparência do divino, sem jamais pretender tomar seu lugar
.

Das estruturas em função da missão, deriva uma ecclesia semper reformanda
. Dado dinamismo da história e os novos desafios, mudada a ação, muda a identidade e muda também a configuração histórica da instituição. Por isso, também a Igreja precisa ser flexível em suas estruturas, condição para caminhar acompanhando o dinamismo do Espírito e da história. A Igreja é a instituição do intervalo opaco da história, do tempo intermédio, da eternidade na precariedade do presente. Inscreve-se no tempo provisório da eternidade do Reino, garantindo a visibilidade da busca de Deus. Mas, ao mesmo tempo, é testemunha, na precariedade de sua estrutura, da fragilidade desta tarefa.

Instituição eclesial e koinonía

Não é um contra-senso afirmar que a Igreja ainda não fez recepção, dentre outros, de um dos grandes valores da modernidade, que é a democracia, sobretudo em sua esfera interna. A democracia é o exercício da consciência de que a sociedade, incluídas as instituições, não é nem ‘natureza’ (está aí como os seres inanimados) e nem algo intocável (como sagrada, dada diretamente por Deus)
. A Igreja, ainda que seja verdade que não é uma mera democracia, é comunhão, também é verdade que a comunhão pressupõe a democracia. A Igreja primitiva e, por muito tempo a Igreja antiga, foi uma Igreja sinodal, desconhecendo inclusive o presbiterato e o episcopado monárquicos. Passados, entretanto, mais de dois mil anos, por razões diversas, a Igreja parece estar longe de constituir-se em uma koinonia, dando margem a vê-la, como muitos a vêem- o último reduto autoritário do Ocidente. Na verdade, qualquer forma de autoritarismo é essencialmente contrária à mensagem evangélica. 

Evidentemente, estamos falando aqui, não da ‘origem’ do poder na Igreja (a Igreja enquanto potestade de Deus), mas de sua gestão, que deve seguir os princípios evangélicos, quais sejam, a ausência de toda sorte de autoritarismo e desrespeito à dignidade das pessoas, a serviço de quem devem estar sempre as estruturas. Certas formas de poder na Igreja, às vezes ditas ‘emanadas do espírito do evangelho’, não passam de heranças históricas, fruto da imitação de poderes temporais
. Há direitos humanos, desrespeitados na Igreja. Um grande escândalo é a exclusão das mulheres de espaços de tomada de decisões e do exercício de certos ministérios instituídos. 

A modo de conclusão

A fé cristã nos introduz no seio do mistério pascal, marcado pelo êxodo e a exigência do ‘nascer de novo’, em meio à realidade nua e crua de um mundo, cada vez mais dinâmico e pluralista. As identidades, capazes de situarem-se numa relação dialogal com esse mundo, tal como é a missão da Igreja, são aquelas que continuamente se refundem desde a urgência do presente, na fidelidade à experiência originária e na perspectiva do futuro que lhes espera. 

Na atual perplexidade do presente, refugiar-se na pretensa clareza de uma “doutrina pura”, é perverter o dom da verdade que nos faz livres em um dever, reduzindo-o a uma carga. A missão evangelizadora da Igreja, sempre antiga e nova, articula-se desde a urgência da historicização do carisma no presente, e não a partir da absolutização da instituição. À identidade e à instituição, precede a missão – “a Igreja existe para evangelizar”, uma tarefa, não estritamente espiritual ou religiosa, mas sintonizada com as grandes aspirações da humanidade, da qual os cristãos partilham o mesmo destino. 
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